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RESPOSTA AO QUESTIONAMENTO

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 005/2023 –
DECOMP/DA.

O b je t o :  Registro de preços visando
eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de
equipamentos, ferramentas e materiais
diversos empregados na construção civil,
a serem u lizados na execução de obras e
serviços  realizados pela Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP, conforme especificações,
quan dades e condições estabelecidas no
Termo de Referência e no Edital e seus
anexos.

 

 

1. DA INTRODUÇÃO

O PE nº 005/2023 – DECOMP/DA teve o seu edital publicado no dia 23 de agosto de
2023, com abertura do certame prevista para o dia 06 de setembro de 2023, às 09:00h.

Tendo em vista o Decreto nº 44.921/2023 - (121636465), publicado no DODF  EDIÇÃO
EXTRA Nº 66-A, em 04/09/2023,  o Pregão Eletrônico teve sua data de abertura adiada via plataforma
para o dia 11 de setembro de 2023, às 09:00h.

No dia 08 de agosto 2023,  foi apresentado o presente pedido de ques onamento,
conforme documento (121508246).
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2. DA TEMPESTIVIDADE

Primeiramente, cumpre demonstrar a tempes vidade e o cabimento do presente
ques onamento, eis que atende a todas as disposições constantes da legislação em vigência e do
Instrumento Convocatório.

 

3. DAS ALEGAÇÕES 

 

Em suas razões, a empresa XXXX questiona:

 

É o que cabe relatar.

 

4. DA ANÁLISE DO QUESTIONAMENTO

Em se tratando de aspecto eminentemente técnico, os autos foram encaminhados à
área demandante, nos termos do Despacho NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (121508590). 

Em resposta, a área demandante exarou o despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DE/DEDI/DICOR
-  (121676811) nos seguintes moldes:

 

"1- Questionamento xxxxxxxxx -  Doc. SEI nº 111135153:

RESPOSTA:  Considerar apenas o fornecimento do material, sem instalação, conforme
descrito no Edital PE Nº 005/2023 - DECOMP/DA (120518465).

Estamos a disposição para demais esclarecimentos".

 

5. CONCLUSÃO

Sendo essas as informações, consideramos atendido o questionamento.

A presente resposta ao ques onamento ficará disponível e divulgada nos seguintes
endereços eletrônicos:  Portal da NOVACAP e Licitaçõe-e do Banco do Brasil      

 

Documento assinado eletronicamente por LADÉRCIO BRITO SANTOS FILHO - Matr.0973557-7,
Chefe do Departamento de Compras, em 05/09/2023, às 13:54, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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http://app.novacap.df.gov.br/sislicitapublica/
http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp


A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 121681771 código CRC= 174E17B3.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.novacap.df.gov.br

00112-00021175/2022-34 Doc. SEI/GDF 121681771
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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 44.921, DE 04 DE SETEMBRO DE 2023
Estabelece ponto facultativo no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do
Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Ficam estabelecidos os dias 06 e 08 de setembro de 2023 como ponto
facultativo no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal.
Art. 2º O disposto no art. 1º não se aplica às áreas de saúde, segurança, vigilância sanitária,
fiscalização tributária, comunicação, assistência social, fiscalização de proteção urbanística,
fiscalização do consumidor, de limpeza urbana e à Força Tarefa instituída pelo Decreto nº
43.054, de 03 de março de 2022, que deverão seguir as instruções das respectivas chefias, bem
como às atividades sob coordenação do Gabinete de Mobilização Institucional de que trata o
Decreto no 44.911, de 31 de agosto de 2023.
Art. 3º As unidades responsáveis por atendimentos essenciais aos cidadãos deverão
manter escalas de modo a garantir a prestação ininterrupta dos serviços.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 04 de setembro de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.922, DE 04 DE SETEMBRO DE 2023
Institui a Política de Leitura, Escrita e Oralidade do Distrito Federal, o Prêmio Candango de
Literatura e o Prêmio Candanguinho de Literatura Infantojuvenil.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituída a Política Cultural de Leitura, Escrita e Oralidade do Distrito Federal,
para fomento, incentivo, promoção, difusão, preservação e fruição da leitura, escrita e
oralidade no Distrito Federal e Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e
Entorno - RIDE, visando ao fortalecimento das atividades correlatas, cadeias e arranjos
produtivos do setor.
§ 1º É objeto desta política o conjunto de iniciativas, atividades e processos, instrumentos
relacionados à leitura, escrita e oralidade, em suas diversas formas e meios, segmentos e
plataformas de realização e acesso, com origem ou exercício no Distrito Federal e RIDE.
§ 2º São considerados agentes culturais da política, entre outros, os criadores, escritores,
contadores de histórias, repentistas, cordelistas, MCs, editores, editores de estilo, críticos e
críticos literários, bibliotecários, documentalistas, mediadores, formadores, leitores e
ouvintes.
Art. 2º A coordenação da Política Cultural de Leitura, Escrita e Oralidade do Distrito
Federal é de responsabilidade da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do
Distrito Federal.
Parágrafo único. São considerados estratégicos para a formulação e implementação da
Política de Leitura, Escrita e Oralidade do Distrito Federal os seguintes equipamentos
públicos de cultura e os sistemas nos quais estão inseridos:
I - Biblioteca Pública de Brasília;
II - Casa do Cantador;
III - Centro Cultural Três Poderes, compreendendo o Museu Histórico de Brasília, o Espaço
Lúcio Costa, o Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves;
IV - Cine Brasília;
V - Cine Itapuã;
VI - Complexo Cultural de Planaltina;
VII - Complexo Cultural de Samambaia;
VIII - Concha Acústica;
IX - Conjunto Cultural da República, compreendendo a Biblioteca Nacional de Brasília, o
Museu Nacional da República, seu Anexo e áreas externas;

X - Eixo Cultural Ibero-americano;

XI - Espaço Cultural Renato Russo;

XII - Espaço Oscar Niemeyer;

XIII - Memorial dos Povos Indígenas;

XIV - Museu de Arte de Brasília;

XV - Museu do Catetinho;

XVI - Museu Vivo da Memória Candanga;

XVII - Polo de Cinema e Vídeo Grande Otelo; e
XVIII - Teatro Nacional Claudio Santoro.
Art. 3º A formulação de propostas e a implementação das ações desta Política devem ser
realizadas em diálogo com:
I - Gerências de Cultura das Regiões Administrativas responsáveis por bibliotecas públicas;
II - Ministério da Cultura, Ministério do Turismo, Departamento de Livro, Leitura,
Literatura e Bibliotecas, ou estrutura equivalente;
III - Conselho de Cultura do Distrito Federal e os Conselhos Regionais de Cultura ou
estrutura equivalente, no âmbito da gestão pública cultural;
IV - grupos, coletivos ou organizações da sociedade civil que protagonizem ou que atuem
na área de leitura, escrita, oralidade; e
V - Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural do Distrito Federal - CONDEPAC ou
estrutura equivalente.
Art. 4º Em consonância com os princípios e objetivos da Lei Complementar nº 934, de 07
de dezembro de 2017, a Lei Orgânica da Cultura, são objetivos específicos da Política
Cultural de Leitura, Escrita e Oralidade do Distrito Federal:
I - promover as formas diversas e múltiplas de oralidade, leitura e escrita no Distrito
Federal e RIDE, entendendo-os como práticas culturais que fortalecem a vida pessoal e
social, a democracia, a convivência pacífica, a equidade social, o progresso econômico e o
desenvolvimento humano, cultural, científico e tecnológico;
II - fortalecer a leitura, a escrita, a oralidade e a escuta, reconhecendo o setor como base das
capacidades e liberdades necessárias para desenvolver, o pleno potencial humano, inclusão
social e desenvolvimento territorial integrado;
III - desenvolver programas que protejam e visibilizem as tradições de leitura escrita e
oralidade de pessoas e comunidades com línguas indígenas, africanas ou ameaçadas de
extinção;
IV - desenvolver programas em formatos alternativos e acessíveis, que fortaleçam a leitura,
a escrita e a oralidade das pessoas com deficiência, por meio da Língua Brasileira de Sinais
- LIBRAS e do Sistema Braille, e que considerem a singularidade linguística de pessoas
com deficiência no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa;
V - dar prioridade a indivíduos e grupos sociais em situações de vulnerabilidade
sociopolítica, cultural e econômica, no acesso aos programas e as ações da Política de
Leitura, Escrita e Oralidade;
VI - garantir o direito à leitura, escrita, oralidade e escuta, como instrumento de
visibilidade, identidade e autonomia representativa da diversidade social e cultural do
Distrito Federal e RIDE;
VII - incentivar a formação de público para as ações do setor;
VIII - contribuir para a implantação de bibliotecas e pontos de leitura em todas as Regiões
Administrativas do Distrito Federal;
IX - implementar e fomentar pesquisas, estudos e indicadores nas áreas de livro, leitura, e
oralidade;
X – incentivar, por meio de editais de premiação, bolsas, residências e outros, agentes
culturais e iniciativas da sociedade civil;
XI - mapear e estimular agentes, coletivos e iniciativas da sociedade civil voltadas para
leitura, escrita e oralidade no Distrito Federal e RIDE;
XII - fomentar o desenvolvimento de novos arranjos produtivos e participativos em todos os
elos da cadeia da leitura, escrita e oralidade;
XIII - incentivar a ampliação das plataformas de visibilidade para a produção do Distrito
Federal e RIDE;
XIV - apoiar e estimular mostras e festivais no Distrito Federal e RIDE;
XV - garantir a liberdade de expressão artística, diversidade cultural e inclusão
socioprodutiva na produção e fruição de obras;
XVI - implementar programas e ações de preservação, registro e memória das obras escritas
e tradições orais do Distrito Federal e RIDE; e
XVII - ampliar e articular, no âmbito desta política, a rede de equipamentos públicos de
cultura, zelando por sua manutenção e programação de excelência artística, com
diversidade cultural e acessibilidade a todos os públicos.

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br
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